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Parecer n° 045/2026

Processo Administrativo N° 043/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico por meio de Sistema de Registro de Preço

Origem: Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização de Timon-SLU

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE
EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO.

PREGÃO ELETRÔNICO. ARTS. 6°,
XLI E 28, I DA LEI 14.133/2021.

EXAME DE LEGALIDADE.

I-DO OBJETO

Trata-se o presente procedimento de modalidade de Pregão Eletrônico por

meio de Sistema de Registro de Preço visando a contratação de empresa especializada

para serviços de coleta, transporte e transbordo, tratamento de disposição final de resíduos

de serviços de saúde/hospitalar dos grupos A(biológico), B(químico), e

E(perfurocortante), gerados no município de Timon.

O cerne sub examine trata-se do pedido de parecer em análise da minuta do

instrumento convocatório e anexos para abertura do Processo Lieitatório na modalidade

Pregão Eletrônico sob procedimento administrativo n° 043/2026, tendo por objeto

Registro de Preço para futura e eventual contratação, contribuindo para uma gestão mais

segura e confiável, alinhada com parâmetros estabelecidos na Lei n° 14.133/2021..

II-RELATORIO

Vieram nos autos do processo em epigrafe a esta Assessoria para analise, o que

recebemos com o fim de apresentar orientações técnicas a luz da lei n° 14.133/21.

Verifica-se nos autos que:

1. O Documento dc Formalização cie Demanda-DFD;

2. Estudo Técnico Preliminar;

3. Pesquisa de Preços (com fornecedor local e com contratações similares);

4. Mapa de Riscos;

5. Justificativa para a cotação dos preços;
G. Termo de Referência;

7. Relação nominal dos pontos dc coleta com a frequência da coleta;

8. Declaração de Sustentabi 1 idade Ambiental;

9. Instrumento dc Medição de Rendimento;

10. Dotação Orçamentária;

11. Modelo de Minuta Contratual;
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12. Oficio n" 083/2026- GS/S1.li - Encaminhando o processo n" 083/2026:

13. Autoriiaçào do ( iestor para real iiaç h) da contrataç5o:
14. Minuta de Edital.

No caso em análise, vem a Superintendência de Limpeza Pública e

Urbanizaçi0 de I'ltlR)n-SLLi requerer a contfíltílçíl0 em tela. I1l)S tenlll)S acima expostos.

Dessa forma. OS autos ll)1'£llll encaminhados para esta Assessoria Jurídica, a fim de analisar

a eonfì)i'rnidade do procedimento com a Constituição Federal e a 1.ei n" 1 4. 1 33202 1

Estes Sio os elementos e fatos presentes nus autos. Passemos às consideraçoes

legais sobre as contratações elos serviços aludidos pela Admitlistraçiío Pública t luz cia

Constituiç io Federal e da Lei tlC 14.133/202 1 e suas alterações.

Eis o relatório. Passa-se Ìl í1núlise jurídica.

III - FL\DA\1E\'t'.. Ç.Á()

Finalidade e Abrangência do Parecer Jurídico

.É importante destacar que a presente licitaçlio serú nos termos da Lei n°
14.133/21121.

A sul)1111ss io Ill) 1)ílt'ecet' jurídico nas licitações possui amparo,

respectivanientc, em seu artigo 53. 1". incisos 1 e II. que assim dispõe:

Ari. 53 Ao final da I:ise preparatória. o processo 1iritntúrio seguir í para

o órcìw dr assessoramentu juridicu da Admimstração. que realizará

controle prévio etc legalidade mediante análise jurídica ata contrataçi o.

1" - Na elahoraçàu do parecer jurídico, o órgào de assessuramento

juridico da Administraçìw de crú:

- apreciar u processo 1icitatonio conforme eriterios ohjetivus pavios

de atribuiÇ O de prioridade:

11 - redigir sua manitcstaçào em lincuagen) simples e compreensível e

de bana clara e objetiva, com ahrcciaç i 1 de textos os elementos

mdispcns ivei: ìi rontralaçfu e com exposiç uo dos pressupostos de lato

_• (1c direito levados cm aonsidcraç o na analise jurídica.

Nesse sentido, a presente aníílise tens a finalidade cie \ cri ficar a conlì)rnlidade

do procedimento com as disposiçôes lixadas na nova l.ei de Licitações, espccialnialte nu

que tange à possibilidade legal de aquisiçao via pregÌlo eleti'ônico, nos termos olor arts.
6°. XLI e 28, 1, todos ela Lei n° 14.1 3/2021.

Preliminarmente, cumpre escllu'eeer que a presente 111anilCstaçïi ) limitar-se-Ú

ú dúvida estritamente jurídica ''in abstrato', ora proposta. e tios aspectos jurídicos da
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Illíltel'líl, abstendo-se quallt0 aos aSl)ecioS téc111COs, íl(Illlllllstl'At1V(1S. CCOIlO1111CO-

flnancciros c outras questões que exijam juízo clc con\'enicnciíl c cliscricic111ariccfa(ic da

.'Administraçilo.

Inclusive. entendimento do ( t'thlltlill dc C'ouias da L nião afirma que 11í'o C da

competência tio I)íll'CCeristíl jurídico íl avaliaçílo dc aspectos técnicos da liC1taçí1O

(AcúrW o 149?'2021 - 'l'CU Plenário).

PUI' essa ríl'Líio, il cllllssíl0 deste parecer Ilido sigt1lfica endosso ao mérito

administrativo, tendo cm vista tratar-se dc anúllse estritamente jurídica, cm COI1sol1ôncií1

com as Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07 ela Consultoria-Geral da União.

.. O Oru5o Consultivo nio deve emitir nianilcstaç es conclusivas sobre temas

nào jurídicos, tais como tecnico,, adiminsuratt 'os OU dc conveniência e

oportunidade. sem preiuizu da possibilidade de emitir recomendações,

apontando tratar-se de juizo discricionário.

COtlfi11'tlle justificativas apresentadas. íl COtltrataç io é de suma 1171portünCia,

uma ve,z tule se trata de serviços ele coleta. transporte. transbordo, tratamento C C1CSt111í1Çí10

final de resíduos de saúde (lixo hospitalar). Os quais possuem potencial patOgêtltco e risco

ambiental significativo. exigindo empresa que atenda I'tgorosanlcllte à legislação

O objeto foi dcvi(lan)cntc justilicacl(1 tw pi'OCcssO aclministnitiv(1, priori ando

o interesse público, a cconolnicicfacíc c í1 busca pela melhor contratação.

l)cvidamcnte instruído, o pi'ocess(1 foi remetido íl esta Assessoria Jurídica

para emissão (1C parecer acerca da legalidade do 1)roce(11mento à luz da Lei n°
14.133/2021.

PIanejan ellto da COrltl'1itação

A Lei n° 14.1 33202 1 estabeleceu que a fàsc 1)rcl)aratoria cio processo

licitat(íriO é caracterizada pelo planejamento c deve c(1ml)atibilirar-se com o plano de

contratações anual (Se houver) C com as leis orçamentárias. bem como abordar todas as

considerações técnicas. lilcl'Cttdologicas c de gestão que podem interferir na a1ntrataçao

(artigo 1 , eal)ut, da Lei 14.133,20? 1).

O artigo 1$ ela Lei n° 14.1 33/2021 clctlca I)rOvi(lêneias c documentos que

devem instruir íl fí1SC de planejamento, conforme abaixo transcrito:
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.\t•t. 18. A thsc prcparatõria do processo licitatório e caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilixar-se com o plano de contratações anual de

que trata o inciso VII do caput elo art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, c

cum a; leis orçamentárias. bem como abordar todas as considerações tccnicas.

mercadokgicas e de «cstào alue podem interferir na contrataçào.

compreendidos:

- a descrição da necessidade da contrataçìro fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido:

I - a deiiniçào do objeto para o atendimento da necessidade, por meio ele termo

ele rclcréncia. anteprojeto. projeto básico ou projeto executivo. conforme o

caso:

III - a dcliniçào das condições de execução c pagamento, das garantias exigidas

c olèrtadas c elas condições cie recebimento:

1 V - o orçamento estimado, com as composições cios preços utilizados pane sua
tu ri

V - a elaboração do edital dc licitaçìro;

Vl - a elahoraçìro de minuta ele contrato, quando necessária, que constará

ohrii atoriamcnte como anexo do edital ele licitação:

VII - o regime ele lntecirncnto ele bens, ele prestação de serviços ou de

execuçào de obras c serviços ele engenharia, observados os potenciais de
economia dc escala:

VIII - a modalidade de licitação, o critério eia julgamento, o modo ele disputa e

a adequação c clicicncia ela forme de combinação desses parâmetros:

IX - a motivaçào circunstanciada das c0ne1iç15e5 elo edital, tais como

justiticativa de exigcncias ele qualificação técnica c cconômn iço-li nunceira:

X - a análise dos riscos que possam comprometer sucesso ela licitação e a boa

execução contratual;

\I - a motivação sobre o momento ela divulgaçãoação elo orçamento ela licitação.

Ana11satl(1o e)S autos. Vet'1ilCatTle)S (1LtC O processo esta lllstCltl(lo com l

(Iocutuellttlção necessária. incluindo l)OcumentO de 1'urtnaIizaçãe) de 1)einal da. Estudo

Técnico Preliminar. Pes(lujsa de Preços. Mapa de Riscos, "lcrmo (lu Rei ciência. Minuta

Contratual. Dotação Orçamentária. Autorização (Io Gestor palra t'ea1izaçfio da ConttataçRo

e Minuta de Edital.

Ain(Ia no art. 18 da Lei n° 14.13 3/2021, o legislador dispôs acerca dos

elementos integrantes do [estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a

ser t'CSOIVI(1O e a melhor solução para atendimento da necessidade £KIministrativa.

1" O estudo técnico preliminar a eiuc se rcfère o inciso 1 do c,rput deste artigo

deverá evidenciar o problema a ser resolvido c a sua melhor solução, ele modo

a pern)itir a avaliação ela riabilieIaele técnica c econõmica ela contratação, e

conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade ela contratação. considerado o problema u ser

resol icío sob a perspectiva elo interesse público:
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Il - drntunstraçào da previsào da c ntrataçào no plano de contratações anual.

sempre que elaborado, de modo u indicar o seu alinhamento com o

planeiantcnto da Administraçào:

I11 - requisitos da contratação:

1\' - estimativas das quantidades para a contrataçào, acompanhadas das

nicmária; de cálculo e dos documento: chie lhes dào suporte, que considerem

interdependências com outra: conuataçõcs, de modo a possibilitar economia

de escala:

V - levantamento de mercado, chie consiste na análise cias aitrrnati'as

possíveis, c iu;tificativa técnica e economiica da escolha cio tipo de solução a
contratar:

\'1 - estimativa do valor da contrataçào, acoinpanhada dos preços unitários

rclcrcnciais, das mcniórias dc cálculo c Jos documentos que lhe dão suporte,

que hodcrào constar dc anexo classiliicado, se a Administraçào optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação:

VII - descrição da solução como uttt todo• inclusive elas exigências

relacionadas à manutenção c à assislêneia técnica quando for o caso:

VIII - iustificnti as para o parcelamento ou não ela contratação:

I\ - demonstrativo dos resultados pretendidos crrt ternws dc economicidade c

ele melhor aproveitamento do: recursos humanos, materiais e financeiro,

displmiveis:

X - prov idéncici. a serem adotada: pela Administraçào previamente à

cclcbraçào do contrato. inclusive quanto à capacitação dr servidores ou Jc

empregado, para fiscalização c `,estão contratual:

\I - contratações correlatas c ou interdependentes:

\II - descrição dc possíveis impactos ambientais e respectiva, medidas

iaitigadoras. inc luidos requisito: ate baixo consumo dc energia c dc outros

recursos, hem como logística reversa para dcst'arimcnto c reciclagem dc bens

e relu go,, quando aplicável:

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaçào da contrataçào para o

atendimento da necessidade a que se destina.

E certo ainda chie deverá conter ao menos cus elementos previstos tios incisos

1, IV, VI. VIII c XII 1. acima explanado, coníormc uxpreSSilmentc exigido pelo §2° cia

rclèrtda norma. Quando não contemplar us demais elementos previstos no art. I8, `l°,

deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

Vcrilica-se assim chie o Estudo Técnico Prcliminat' - E'l'P cia contratação eleve

conter. Cie fbrn'ia lundatuentada• a clcsct'Ição da tiecessidade Cla contrataçao. com especial

atenção dctnonstraçào do interesse hítblico envolvido. 'Também é preciso que sejam

ahot'dadas as considerações técnicas, mcrcadolbgicas c (lc gestão que podem interlcrlr lia

contt'ataçtu).

No presente caso, os protlssiotia1S da área técnica c requisitante elaboraram

o E l'P, chie por se tratar cie documento dc conhecimento técnico, a avaliação cabe, cm

ultima instíincia, ao próprio ót'gão assistido. cabendo a este orgão dc assessoramento tão

5 (
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somente observar se contem as 1)reviSôes necesS1rias relacionadasas art. 1 i;, `1 O, da Lei ►1°
14.1 33 2021.

Ide análise cio documentos acostados nos autos. nota(iamcnte dos aspectos

legais. sem adentrar ao viús tt c►1►CO, vislumbro que consta a dclllonstraçí1o (1Os seguintes
elementos: a) necessidade da contratação. 1)) prcvisàO no plano anual dc contratação, c)

requ►sltoS da c(111trataçíl(1, d) estimativas das quantidades, e) levantamento cie mercado. 1)
estimativa cio preço (ia c(1ntrataçíio. it) (icscrlçíio da soIUçi o eomo) um todo, sobre a

adequação da contratí14íi0 para o atendimento da necessidade a que se destina. h)

justificativa para parcelamento, i) Demonstrativo cios resultados preten(li(ios, j)

providencias prévias ao contrato. k) contratações correlatas interdependentes, l ) impactos

ambientais. m) posicionamento conclusivo, o que demonstra que aparentemente o LI]'

preenche os requisitos previstos na lcgg►Slaçíio em comento.

Da análise de Riscos

O art. I , inciso \, da Lei n° 14.133/21 estabelece que o plíl►1 i t1net1t(1 da

contratação devera contemplar ,t análise dos riscos chie possam comprometer o sucesso

da IlcilaçãO e a boa execuçiio contratual.

NO caso concreto, verilica-se chie a Administraçiu elaborou o mapa de risco.

sendo conveniente ressaltar que atendeu ao exigido supra.

L)11 i\'lO(lalidade da (ontrataç io

A carta maior de 10 * determina que a íl(II111111Straçíio pública. deve realizar

processo licttatórlo para suas aquisições e alienações, vejamos:

('. n:tituiç<«o I cdcral cie 1985

Art. 3?..\ adi iniaraçìio pública direta c indireta de qualquer dos Poderes da

Uniào. dos Fstadu:. elo Distrito Federal e ate» Município; obedecerá aos

principio: de Icoalidade. impessoalidade. moralidade, publicidade e eliciéncia
c, uinnbrni. ao 5e uintc:

(... )

XXI - 1'c .al\ .ido s lei casos especil1cados na leiiislaç io. as Obras• serviços.

cumpras c alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições eletivas da
proposta, nos termos da lei, o dual somente permitirá as exigências cie

(lualilicaçiio genica e económica indispensáveis à tarantia elo cumprimento
(Ias ohris:iÇt)cs.
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.-1 legislação intìaconstitucional ahlicáv'cl às licitações c contratos é a Lei

14.133/2021. que trouxe no seu art. 6. XLI a obrigatoriedade elo Pregão Eletrônico para

aquisição ele bens e serviços CO[11U11S, vejamos:

Art. 6= II

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o dr menor preço ou o de maior
desconto:

Da mesma Ílwma. o art. 29 elo Il1esmo diploma legal, ipsis litteris:

!

Art. 29. A concorrï veia e o pregão seguem o rito procedimental comum a que

se refere o art. 17 desta l.ei. adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais dc mercado.

I'ará gratò único. O pregão nàu se aplica às contratações de serviços t enicos

especializados de natureza predominantemente intelectual e dc obras e serviços

de e•ngenharia, exceto os serviços dr engenharia de que trata a alínea .:z'' do

inciso XXI do caput do art. 6" desta Lei.

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades
destinadas a obter det crio inada utilidade. inteieettiai ou material, de interesse

para a Administração e que. não enquadradas no conceito dc obra a que se
ref re o inciso XII do capta deste artigo, são estabelecidas, por torça de lei.

como privativas elas pruli,soes dr arquiteto e engenheiro ou (tc técnicos

especializados, que cumhrL•endein:

a) serviço comum dc engenharia: todo serviço dc engenharia que tem por

objeto ações. objetivamente padnmizáveis cm termos de desempenho e

qualidade, de manutenção, (te ade(uaçà() e de adaptação de bens móveis e

imóveis. com preservação das earaeteristicas originais dos bens:

Veja chie a modalidade de Pt'egão apenas li excluída quando se tratar de
contratação ele serviços técnicos especializados ele natureza preeloininantemente

intelectual e ele obras e serviços ele engenharia (excluídos aqueles ela alínea "a". do inciso

\I elo caput elo art. 6° - Serviços Comuns ele engenharia).

No caso em análise estamos diante ela contratação de empresa especial izaela

na prestação elo serviço ele coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final ele
resíduos ela saúde, considerados como serviços eotnuns ele engenharia (Resolução 21 8/73

elo CONELA), com especificações usuais ele n'tcrcado dei imolas e amplamente conhecidas

7 _
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com a p )SSibiliclaele de disputa i or diversos lornececloies. O yue 1)rioriza a

cc)inl)ctitiviclacle.

() E'l'P identificou também que no cenário nacional existem diversas

empresas autorizadas e capacitadas à prestação do serviço objeto da contratação,

possibilitando a ampla competitividade e obtenção cios melhores preços e cOnciiço)es cie

mercado para a administração. nOS termos que preceituam (1 ari. 5' da I.el 14. 133 2021 .

1..ogo, a presente contratação enquadra-Se perllltamncilte nas hipóteses de

obrigatoriedade cio uso do Pregão Eletrônico.

Justificativa pula Contratação

E importante lembrar que a teoria cios motivos determinantes preconiza que

- OS atos a(lininistrativos, quando motivados, ficam vinculados aos iriot1VOS expostos, 1)11'1

todos os efeitos jurídicos. ;até mesmo sua validade dependerá cia efì tiva existência (los

motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela (luantu aos seus termos,

chie elevem ser claros, precisos e corresponder a real demanda ela Municipalidade. sendo

inadmissíveis especificações que não agreguem valor a0 resultado (la contratação. ou

superiores às necessidades elo Município. Ou. ainda, chie estejam clefà,aclas tecnológica
eh)u metOc1oloeiramente:

1)0 Termo ele Referência e ela definição cio objeto

O Termo cie Rct rência consiste em um elos ates essenciais do pregão e deve

conter ta(le)s os elementos caracteriiacíores elo ubjetu chie se 1)reten(le licitar, como a sua

descrição detalhada, o orçamento estimativo ele custos e o eronograma lisic )-financeiro

da execução.

al documento deve I)1"O1 ieiar a avaliação elo custo pela Administração, a

- definição c1(» métodos, a estratégia de suprimento e o pravo (le execução contratual.

Quanto) ao Termo ele Referência, infere-se ela lei ele regência chie deve deixar

clara a definição elo objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-
se a consonância entre o Objete) detalhado pela área requisitante e aquele definido pela

autoridade competente, constante cia minuta ele Edital.

Para a licitu(le cia competição impende também chie a definição elo objeto.

refletida no 'termo ele Rel rêneia, corresponda às reais necessidades do Município,

evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes uu desnecessários, capares ele conduzir à

limitação ela competitividade elo certame. Registre-se que não incumbe à Assessoria

Jurídica avaliar as especificações utilizadas, ciado o seu caráter eminenteniente técnico,

recomendando-se à Administração que Verifique o cumprimente) deste requisite).

a ,
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Da pesquisa (lc pr•cços c cio orçamento estimado

A especificação Clara u precisa cio O1)jctO. hem ;issim dc tolo; us elementos

que o caracterizam (quantidades. metodologia e tecnologia a serem empregados. critérios

ambientais. etc.), lx)ssibilita a adequada pesquisa (los preços, imposta pelo nosso

ordenamento jtu'i(liCO.

A cotação de preços (leve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efti\!amente, a realidade do merca(lo. Pala tanto, o l'CtJ orienta que a Administração

obtenha, no mínimo, três cotações váli(las. Se não for possível, (leve consignar a

justificativa nos autos.

Alerta-se, 1)Orém, que o atendimento a orientaçii&i da 1'.grégla (porte de Contas

nem Sempre C Suficiente para lixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são

a limitação) ao universo clc empresas pesquisadas e a cotação (Ios preços praticados no

Varejo• quando o volume da contratação permitiria eventual ganho (le escala, com re(luça0

Cios preços ohti(lOs.

Assim. pai i evitar (11Storções. "além de realizar pesquisa que seja adequada

as características (Io objeto licitado e tão ampla quanto a Característica (Io mercado

recomende, é salutar chie a Administração busque ampliar sua base (te consulta através de

outras IUutes de pesquisa", tais como bases de sistemas de compras e avaliação (IC
Contratos recentes ou vigentes.

Analisando o5 autos, a administração realizou ampla pesquisa de preços e

atualizada, buscando contratações semelhantes em bancos de (lados (sistemas de

compras) alem de Cotação (preta Com fOrnece(1ores renoma(1os e conhecidos, o flue gerou
uma estimativa real (Io valor da contratação. atendendo plenamente o que exige a Lei

14.133/2021 hem como u Tribunal de Contas ela União.

Das Exigências de Habilitação

Verifica-se (lo Termo (le Rcf-crcncia, posteriormente transcrito no Edital que

as exigências clc I lahilitação estão cristal inamente exigidas nos instrumentos e em
conlormi(lade coai o art. ()2 ela Lei 14.13312021.

Da 1)FCVisão de existência de 1'CCU •sos orçamentários

A Lei Federal n° 14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende

(la previsão) de I'ecuii soo ol'4amenta1'ios que asSegui'em O f)agai)leFitl) (ias obrigações
decorrentes clu obras ou serviços a serem executadas no exei'cício financeiro em curse). de

acordo) com o respectivo cronugrama. Requisito este chie restou cumprida pela
administração em lace do parecer contábil (informação (le (llsponibi1iLação orçamentária)

apresentado.
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Autorização para a abertura da licitação

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a

(lelinição do objeto e a indicação cio recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao

gestor avaliar a oportunidade e a conveiuencia de se realizar a contratação. Caso conclua

por (lellagrar a licitação pretendida, (leve emitir a autorização pira a abertura da licitação.

No presente caso, tal exlgencla 1o► cumprida. constando autorização expressa.

Da minuta do edital e seus anexos

Segundo o art. 18. incisos V da Lei 14.133/21 o processo licitatório cíeve ser
instruido com a ► inuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta cio contrato - o

que foi atendido.

Quanto a estes pontos, precipuamcnte, tanto a minuta do edital quanto a cio

contato encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente.

IV - CONCLUSAO

Diante do exposto, entende-se como adequado os procedimentos

administrativos adotados no processo n° 043/2026 para realização do Pregão Eletrônico

para contratação de empresa especializada na prestação do serviço de coleta, transporte,

transbordo, tratamento e disposição final dc resíduos provenientes da saúde (Lixo

Hospitalar), para atender às demandas cia Prefeitura Municipal de Timon/MA, desse

modo, esta Assessoria manifesta pela legalidade e continuidade do processo, deixando

registrado a avaliação da conveniência e oportunidade é de competência exclusiva do

gestor municipal, que deve ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida

contratação.

Encaminham-se os presentes autos, para ratificação, nos termos do art. 28,1I
cia Lei 14.133/2021.

Eis o parecer, Salvo melhor entendimento.

Timon(MA), 24 de março de 2026.

7 '1 (WU \

Cariane Gomes Assunção

Assessora Especial Superior

Portaria N° 902025-GP

OAB/PI 10.588

10



ESTADO DO MARANHÃO

flTIMON construindo PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMONv p E F F 1 T U p A agora o futuro
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES tirnon.ma. gov. br

OFÍCIO N° 169/2026 Timon - MA,24 de março de 2026.

Assunto: Homologação de parecer Jurídico n° 45/2026

Senhora Procuradora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para apreciação e

homologação o parecer jurídico referente ao processo n° 043/2026, cujo objeto é

procedimento de pregão eletrônico por meio de sistema de Registro de Preço para

contratação de empresa especializada para serviços de coleta, transporte e

transbordo, tratamento de disposição final de resíduos de serviços de

saúde/hospitalar dos grupos A(biológico) B(químico) e E(perfurocortante), gerados

no município de Timon - MA.

Após análise da documentação pertinente e da regularidade do procedimento,

constatamos que o e presente processo encontra-se em conformidade com os

preceitos legais e normativos aplicáveis, estando apto para homologação por essa

Procuradoria-Geral do Município.

Diante do exposto, solicitamos a manifestação dessa Procuradoria quanto
à legalidade do ato e, se for o caso, a homologação do parecer para prosseguimento
ao processo.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais
que se façam necessários.

Atenciosamente,
, â

Rosânia Fra V a Medina Costa
Presidente da Comissão Frmanente de Licitação - CPL

PORTARIA 082/2025-GP

Prcjça Súo lo',é. 5/.V Centro Iirrlo(I tÁ i



V v ESTADO 1)O MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

s i L Procuradoria Geral tio Município-P(: 1 timon.rna.gov.br

OFÍCIO Nº 620/2026/PGM Timon (MA), 30 de março de 2026.

Senhora

ROSÂNIA FRANCISCA MEDINA COSTA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Comissão Permanente de Licitação (CPL)

Resposta ao OFÍCIO Nº 169/2026/CPL

Assunto: Homologação de Parecer Jurídico Nº 045/2026/CPL

A Assessoria Jurídica da CPL emitiu o Parecer Jurídico Nº 045/2026/CPL, referente ao

Processo Administrativo Nº 043/2026/SLU, tendo como procedimento licitatório o de Pregão

Eletrônico por meio de sistema de Registro de Preço para contratação de empresa

especializada para serviços de coleta, transporte e transbordo, tratamento de disposição final

de resíduos de serviços de saúde/hospitalar dos grupos "A" (biológico), "B" (químico) e "E"

(perfurocortante), gerados no Município de Timon, totalizando o valor de R$ 350.500,00

(trezentos e cinquenta mil e quinhentos reais).

À luz das considerações do parecerista e do embasamento jurídico as normas e

princípios jurídicos vigentes, esta Procuradora Geral do Município de Timon, no exercício das

funções que lhe foram atribuídas, HOMOLOGA o referido Parecer, conforme o artigo 27, da Lei

Municipal Nº 1892/2013 cumulado com o artigo 3º, inciso IX e arigo 6, caput, da Lei

Complementar Municipal Nº 020/2012.

'-^ Portanto, o Parecer Jurídico ora homologado deve ser utilizado para as devidas

providénc as no àmbito do Órgão e demais setores envolvidos, conforme orientações ali

estabelecidas.

Atenciosamente, i

(1`day n1Nqa1 IF gueirdo
Assessora Jurídica

Portaria Nº 254/2025/GP

Amanda Imei Waquim

Procurad a-Geral do Município

Portaria Nº 087/2025/GP

Rua Odilo Costa, n" 209, ('entro-lirnon/ I:

F:mail: procuradoria a ti mo n.ma.gov.br


